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Mensagem nº 8.453/2019

 

Proposição nº 103/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.453, de 14 de novembro
de 2019, apresenta ao Poder Legislativo o presente Projeto de Lei,  que, em sua ementa, dispõe: “DISPÕE
SOBRE O RECEBIMENTO DE DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS E DE SERVIÇOS, COM OU SEM
ENCARGOS, DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO PELOS ÓRGÃOS E
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA E INDIRETA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

(...)

A presente propositura tem como objetivo autorizar os órgãos e as entidades da
administração pública estadual direta e indireta a receber doações de bens móveis e de
serviços, com ou sem encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, como
forma de melhor atender ao interesse público, observados os princípios que regem a
Administração Pública.

 

A adoção desse modelo afigura-se, pois, como alternativa de viabilidade na melhoria da
gestão administrativa, visando inclusive despertar no setor privado e na própria
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comunidade a adoção de condutas participativas em prol dos espaços públicos de uso
comum de todos.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regime de
urgência, tendo em vista a importância da matéria.

(...)

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio do presente projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

         

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei;

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
, posto tratar-se da organização administrativa de ente federado e de seusprivativa do Poder Executivo

respectivos . Desta feita, convém citar o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente nobens
âmbito dos Estados federados, :in verbis

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviçosorganização administrativa
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)

 

A iniciativa de Leis envolvendo matérias como a presente, que envolve a possibilidade de recebimento de
bens, a título de doação, para melhor estruturar a administração estadual indubitavelmente pertence ao
Poder Executivo, inexistente qualquer óbice material que vede a sua iniciativa.
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Ademais, a propositura em foco está  (Lei nºconforme o novo modelo de gestão do Poder Executivo
16.710/2018) e , preconizado no art. 37 daguarda relação com o Princípio da Eficiência Administrativa
Constituição de 1988.

 

Destarte, o Governo do Estado, por intermédio da presente proposição, busca alternativas para melhorar a
eficiência da administração pública estadual, mediante o apoio ao recebimento de doações de bens
móveis e de serviços, com ou sem encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

 

              Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, visto que possui iniciativa oriunda do Chefe do
Poder Executivo Estadual, além do que se trata de matéria afeita a sua competência.

 

Em face do exposto, o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n° 8.453/2019, de autoria
do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 03 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 103/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.453, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O RECEBIMENTO DE DOAÇÕES
DE BENS MÓVEIS E DE SERVIÇOS, COM OU SEM
ENCARGOS, DE PESSOAS FÍSICAS OU
JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO PELOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL DIRETA E INDIRETA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.453,  proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 103/2019,
qual dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e de serviços, com ou sem encargos, de
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos e entidades da administração pública estadual
direta e indireta, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A presente propositura tem como
objetivo autorizar os órgãos e as entidades da administração pública estadual direta e indireta a
receber doações de bens móveis e de serviços, com ou sem encargos, de pessoas físicas ou jurídicas
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de direito privado, como forma de melhor atender ao interesse público, observados os princípios
que regem a Administração Pública.”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/10, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e de serviços, com ou sem
encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos e entidades da administração
pública estadual direta e indireta, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 103/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.453,  proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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